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Maio de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 1229/2005 — AP.  — O Dr. António
Gomes, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 2/
01.0FELSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Adelaide
Cabeças Flores, filha de António Bernardo Flores e de Maria Isabel
Cabeças, natural de Castelo Branco, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 28 de Outubro de 1966, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 12876925, com domicílio na Rua das Eiras, lote 5/6,
4.º, C, Casal São José, 2725 Mem Martins, por se encontrar acusada
da prática de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e
264.º, n.º 2, do Código Propriedade Industrial, praticado em 14 de
Fevereiro de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 24 de Maio
de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, António Gomes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 1230/2005 — AP.  — O Dr. António
Correia Gomes, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 3/98.3FDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Florindo José Marques Abreu, filho de José Marques Abreu e de Quinta
Mendes, de nacionalidade guineense, nascido em 13 de Março de
1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16124243, com
domicílio na Praceta de D. Maria Francisca de Sabóia, lote 123, 1.º,
direito, Casal da Barota, 2745 Belas, por se encontrar acusado da
prática de um crime de descaminho ou destruição objectos coloca-
dos sob poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Códi-
go Penal, praticado em 21 de Novembro de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, António Correia
Gomes. — A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 1231/2005 — AP.  — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 134/
98.0FELSB, pendente neste Tribunal contra o arguido António Carlos
de Jesus Alexandre, filho de Arsilino Alexandre e de Maria de Jesus,
natural do Socorro, Lisboa, nascido em 10 de Novembro de 1954,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 48939153, com domicílio
na Rua D, lote 7, 2.º, esquerdo, Bairro da Milharada, Pontinha, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de jogo frau-
dulento, previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de
Dezembro, praticado em 17 de Julho de 1998, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 20 de Maio de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,

tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 1232/2005 — AP.  — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 170/
98.6GGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Fernando
Manuel Sequeira Rodrigues, filho de José Artur Rodrigues e de Rosa
da Conceição Sequeira, natural da Sé Nova, Coimbra, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 17 de Setembro de 1962, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 8316416, com domicílio na Rua do
Brasil, 398, Santo António dos Olivais, Coimbra, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 16 de Julho de 1998, foi o mesmo declarado
contumaz, em 20 de Maio de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Cristina Peniche.

Aviso de contumácia n.º 1233/2005 — AP.  — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 74/
00.4GDSNT, pendente neste Tribunal contra a arguida Carla Maria
Mendes de Sousa, filha de José Carlos Dias de Sousa e de Maria da
Assunção Engrácia Mendes, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 7 de Novembro de 1964, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 6928202, com domicílio na Rua da Graça,
10, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Códi-
go Penal, de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, e um crime
de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

29 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Isabel António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1234/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
da Encarnação C. Honrado, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 66/01.6IDLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Carlos Ângelo Amaral Botelho, filho de Albino Ânge-
lo Lameirão Ferreira Botelho e de Maria da Luz Mesquita Amaral,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Fevereiro de 1964,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6646133, com domicílio
na Rua do Dr. José Fernandes, lote N, cave A, garagem A, 2745-000
Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de


